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Conta Contábil Balancete Extrato Diverg.

 1.1.1.1.2.99.01 Banco Banestes

134.239,85         -                     134.239,85    

 1.1.1.1.3.01.00 Conta Única Tesouro

5.437.089,71      5.465.777,03      (28.687,32)     

Saldo
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GOVERNO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA DOS

SERVIDORES DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

––––––––––––––––––– IPAJM –––––––––––––––––––


ATA: Nº. 17/2009

ASSUNTO: REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO FISCAL 

DATA: 30 DE SETEMBRO DE 2009

LOCAL: SEDE ADMINISTRATIVA DO IPAJM 

Às nove horas e trinta minutos do dia trinta de setembro de dois mil e nove, foi realizada na sala de reunião do Conselho, localizada na sede do Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores do Estado do Espírito Santo - IPAJM, a décima sétima reunião do Conselho Fiscal, sob a Presidência do Sr. CARLOS THADEU TEIXEIRA DUARTE, com a presença dos membros deste Conselho: SIMONE CALIMAN RANGEL, LEANDRO BARBOSA MORAIS, SIMONY PEDRINI NUNES RATIS, ILSO RONCHI JUNIOR e EVANDRO BASTOS SIDRIM. Aberta a reunião, passou-se ao EXPEDIENTE quando o Presidente determinou a leitura da ata da reunião anterior, que lida, foi aprovada por unanimidade. Passando ao terceiro ponto da pauta, referente à reanálise do balancete de maio/2009, o Sr. Carlos Thadeu disse que o Presidente Executivo do IPAJM encaminhou algumas informações pelo ofício OF. Nº.855/IPAJM/GPE, datado de 17/09/2009, e, com base nessas novas informações, submeteu seu voto aos conselheiros:

Instituto de Previdência e Assistência Jerônimo Monteiro - IPAJM

PARECER - REANÁLISE 

Processo: Prestação de Contas

Período: Maio/2009

Assunto: Parecer Prévio Relator

Analisamos detidamente a documentação do IPAJM constante da Prestação de contas elaborada pela administração desse Instituto, no período de Maio/2009, em cumprimento ao art. 67 – II da Lei Complementar nº. 282/04. Compete ao Conselho Fiscal, expressar parecer aprovando-a ou dando-a por irregular. Procedemos à análise sobre a documentação de natureza Contábil e Financeira relacionada à Prestação de Contas citada. Levamos em consideração os seguintes pontos:

1) De posse dos balancetes Contábil, Financeiro e Previdenciário, fizemos aleatoriamente a escolha de algumas contas a serem analisadas. Solicitamos dessa forma, respectivos documentos comprobatórios, consistindo especialmente em extratos de contas correntes/aplicações, de despesas e de receitas: 

· 3.3.3.9.0.36.45 Jetons a Conselheiros.

· 3.3.3.9.0.47.19 Taxas

· 3.3.3.9.0.47.15 Multas

· 3.3.3.9.0.39.05 Serviços Técnicos Profissionais

· 4.1.9.9.0.00.00 Receitas Diversas

· 1.1.1.1.2.99.01 Banco Banestes

· 1.1.1.1.3.01.00 Conta Única Tesouro

2) Quanto aos extratos bancários, constatamos que os valores discriminados no balancete da unidade gestora 600201 (fls.1) não correspondem com os valores dos extratos de contas apresentados.
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O IPAJM na data de 17/09/2009 faz-se juntar ao procedimento de prestação de contas documentos que visam comprovar a efetividade dos valores acima indicados anteriormente. Em razão ao item A, diferença de 134.239,85 observa-se que os docs. de fls. 57/60 demonstram a diferença apontada anteriormente. Assim, sanada tal divergência. Quanto ao item B, diferença de 28.687,32 observa-se através dos docs. de fls.66/69 que é tratado do rendimento do mês de maio/2009 que foi lançado em junho/2009. Assim, sanada tal divergência, porém, ressalvando-se que os valores devem ser registrados dentro do mês de competência. Nestes termos, quanto ao item 02, não há objeção à aprovação das contas.

3) Em relação ao procedimento de despesas e receitas, não foi apresentado o que foi solicitado, ou seja, os documentos comprobatórios e autorizatórios das despesas e receitas da unidade (600201). Porém, o que foi enviado foi uma relação discriminando as contas e saldos, o que já se percebe no balancete, com a informação de que todas as despesas estão em conformidade com a LDO e LOA. Porém, não foi isso que foi solicitado, não indagamos se essas despesas estariam ou não em conformidade com alguma legislação. Solicitamos pura e simplesmente os documentos originários de tais despesas. Dessa forma, consideram-se como pendentes de informações os itens solicitados.

Junta comprovante de pagamentos de despesas em fls. 19/42. 

Em relação às despesas de 3.3.3.9.0.36.45 Jetons a Conselheiros, percebemos que se trata de remuneração a membros desse Conselho, bem como, a membros do Conselho Administrativo. É de se ressalvar que sob tais valores pagos, não estão sendo descontado nenhum valor a título de previdência. Pois bem, os conselheiros são funcionários? Não. Porém, quer sim quer não, acabam prestando serviço à entidade, direta ou indiretamente. Dessa forma, referido pagamento deve ser o estabelecido como autônomos e assim, descontado o INSS. Nesse sentido, cabe verificação na legislação acerca de tal funcionalidade, a qual solicita-se desde já à adm.

Em relação à despesa 3.3.3.9.0.47.15 Multas fazem-se juntas as fls. 43/49. Percebe-se tratar de um equívoco por parte do MPES quanto ao repasse de informação em tempo hábil relacionado à folha de pagamento, ocasionando multa de 40,00 para retificação dos dados. Não obstante tal equívoco, deve-se imputar ao MPES o reembolso de tal despesa, pois, não teria ocorrido tal situação, se os dados continuassem a ser transmitidos em tempo hábil, como vinha ocorrendo. Aqui, não se importa se o CNPJ pertence ou não ao IPAJM, mas sim, a obrigação de pagar quem der razão à causa. 

3.3.3.9.0.39.05 Serviços Técnicos Profissionais – Fls.50/55.   Comprovada tal despesa, ressalvamos somente a observação quanto à retenção do INSS,  para retenção na fonte tomadora dos serviços em Vitória, dado que trata-se de empresa fora do Estado do ES, cuja legislação deverá ser observada quanto ao entendimento.

Nestes termos, quanto ao item 03, não há objeção à aprovação das contas, mesmo não havendo juntado o comprovante de Taxas.

4)  Solicitamos que fossem relacionadas às despesas contratadas e pagas por dispensa de licitação (mês de Maio/09) da unidade (600201), constando os itens abaixo enumerados. Porém, somente houve a relação das contas com valores (sem discriminação de contratadas ou pagas), com informação total do valor de R$25.244,42 constantes em fls. 03 do balancete. Entretanto, tal valor corresponde efetivamente a R$28.911,86, conforme constatado em fls.07. O objetivo era alcançar o valor de R$28.911,86 e através da relação do fornecedor verificar o saldo dos mesmos. Dessa forma, consideram-se como pendentes de informações os itens solicitados.

1 - Nome do Fornecedor

2 - Valor

3 - Motivo da dispensa (Lei, art. etc...)

4 - Autorizado por quem

5 - Refere-se a que Despesa

6 - Conta Contábil classificada

Neste item, é juntada às fls.71, demonstrativo das empresas. Percebemos que  a empresa PRODEST participa de certame de licitação na modalidade de dispensa de licitação, não obstante referido valor corresponder a valor superior ao permitido na legislação de forma geral. Porém, conhecido com prestador de serviço a vários Órgãos Públicos devido aos serviços especializados prestados. As demais empresas indicadas apresentam-se com valores dentro da Lei 8666/93, onde se percebe tratar de manutenção no exercício da atividade do IPAJM.

Nestes termos, quanto ao item 04, não há objeção à aprovação das contas, mesmo não havendo juntado o comprovante de Taxas.

II. Percebermos que o balancete de maio/2009 publicado em 24/06/2009 apresenta algumas divergências em relação à prestação de contas. Esse ponto já foi pauta do relatório anterior referente às contas de setembro/2008. Seria prudente que a Adm do IPAJM enviasse os motivos de tais alterações, discriminando as contas contábeis e valores, para que fosse permitido efetuar os ajustes necessários na análise em busca do valor publicado.
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Conta Contábil

Balancete Cons. 

Fiscal

Balancete 

Publicado

Diverg.

Despesas

IPAJM 1.180.362,93        1.371.323,37        (190.960,44)        

Fundo Financeiro

90.541.144,71      90.660.082,06      (118.937,35)        

Fundo Previdenciário 7.488,14              9.533,08              (2.044,94)            

Receitas

IPAJM 212.747,30           212.747,30           -                     

Fundo Financeiro

61.187.405,90      63.013.349,71      (1.825.943,81)     

Fundo Previdenciário 6.237.534,23        6.237.534,23        -                     

Saldo


Quanto à diferença de 190.960,44 indica a conta para visualização de referido valor como sendo 292520100. Em observação ao referido demonstrativo, percebemos a coerência com tal observação. Assim, sanada tal divergência. Quanto à diferença de 1.825,943,81 indica a conta para visualização de referido valor como sendo 61217. Em observação ao referido demonstrativo, percebemos a coerência com tal observação. Assim, sanada tal divergência. Quanto à diferença de 118.937,35 percebemos referido valor na conta 292551. Assim, sanada tal divergência. Quanto à diferença de 2.044,94 percebemos referido valor na conta 2925100. Assim, sanada tal divergência. 

Nestes termos, quanto ao item 05, não há objeção à aprovação das contas.

Assim sendo, após os esclarecimentos necessários prestados pelo IPAJM, estamos em condições de com base na análise levada a efeito, com a inclusão dos pontos a serem verificados pela Adm., recomendar à aprovação das contas de Maio/2009, encontrando-se adequada em todos os aspectos quanto à posição Contábil e Financeira à prestação de conta do referido período.



Concluindo, recomendamos pela aprovação das Contas do referido período, condicionada aos ajustes e explicações necessárias conforme solicitado e não atendido.

Vitória, 29 de setembro de 2009.

Carlos Thadeu Teixeira Duarte

Presidente do Conselho Fiscal 

Após leitura, o parecer foi colocado em votação, ficando aprovado por unanimidade o balancete de maio/2009, conforme voto do relator acima. Passando ao quarto ponto da pauta, referente à análise do balancete de junho/2009, o Presidente passou a palavra ao conselheiro relator, Sr. Leandro, o qual registrou que protocolizou sob o nº 46473971, pedido de informações referente às contas em análise. Tal solicitação foi respondida pelo ofício OF. Nº. 854/IPAJM/GPE, datado de 17/09/2009, porém não foram esclarecidos todos os questionamentos, gerando então novo requerimento protocolizado sob o nº 46836446. Considerando que não houve tempo hábil para respostas desse novo requerimento, o conselheiro relator solicitou prorrogação do prazo, o que foi concordado pelo Conselho. Prosseguindo ao quinto ponto da pauta, o Presidente passou a palavra à conselheira Simone, que está com vistas do parecer que trata da legalidade do Termo de Ajuste firmado entre IPAJM, TJ/ES e Governo do Estado. A conselheira registrou que solicitou algumas informações referente ao caso à Assessoria Econômica do Tribunal de Justiça, e até o momento não tem respostas, estando impossibilitada de votar a matéria. Ficou então concedido prorrogação do prazo à conselheira. Passando ao sexto ponto da pauta, ficaram designados para relatar os balancetes de julho e agosto/2009, os conselheiros Ilso e Simony, respectivamente. Terminada a parte destinada ao EXPEDIENTE e passando às COMUNICAÇÕES, o Presidente informou da sua surpresa ao tomar conhecimento de matéria publicada pelo site Século Diário informando da aprovação do Conselho Fiscal do parecer sobre o Termo de Ajuste firmado entre IPAJM, TJ/ES e Governo do Estado. Disse que, em tomando ciência da matéria, informou ao Século Diário que o Conselho Fiscal ainda não deliberou sobre o assunto e o parecer está sob vistas da conselheira representante do Poder Judiciário. Acrescentou aos conselheiros que nenhuma informação foi passada aos editores da matéria e que, provavelmente, as informações foram extraídas das atas deste Conselho que, quando aprovadas, ficam disponíveis no site do IPAJM. Prosseguindo, o Sr. Carlos Thadeu, registrou que o IPAJM vem negando informações ao Conselho sob o argumento de que a solicitação é referente à período em que não existia o Conselho Fiscal. O Presidente disse que quaisquer valores financeiros alterariam o ativo e passivo da contabilidade da Autarquia, portanto é de competência do Conselho Fiscal sua apuração, frisando ainda que informações de qualquer órgão público deve estar sempre à disposição dos interessados. Informou aos conselheiros algumas respostas recebidas de solicitações deste Conselho. Leu os ofícios OF. Nº. 811/IPAJM/GPE, do Presidente Executivo do IPAJM, datado de 31/08/2009, em resposta à CI 014/2009/CF/IPAJM, informando que está à disposição do conselheiros as informações prestadas ao Tribunal de Contas referentes à prestação de contas do exercício 2007 e, quanto à solicitação de informações sobre a prestações de contas do exercício 2006, os conselheiros poderão solicitá-las junto ao Tribunal de Contas, pois referem-se a períodos da gestão dos Srs Hélio Santiago e Rômulo Augusto Penina; OF.GPTC.Nº 464/2009, do Tribunal de Contas, datado de 02/09/2009, em resposta ao ofício OF 009/2009/CF/IPAJM, informando que aquele Tribunal não possui instrumento legal para sanar eventual omissão da administração do IPAJM quanto ao fornecimento de cópias dos Processos nºs 44980990 e 44981317 e que os efeitos decorrentes da Resolução nº 041/2007 do Tribunal de Justiça, estão sendo analisados por aquela Corte de Contas; OF.GPTC.Nº 475/2009, do Tribunal de Contas, datado de 04/09/2009, informando da impossibilidade de atender à solicitação contida no OF 012/2009/CF/IPAJM referente ao encaminhamento de cópias a este Conselho das informações prestadas pelo IPAJM quanto à prestação de contas dos exercícios 2006 e 2007, pois trata-se de notificações pessoais e não há previsão legal para tal encaminhamento; OF. Nº.834/IPAJM/GPE e OF. Nº.835/IPAJM/GPE do Presidente Executivo do IPAJM, datados de 11/09/2009, negando as solicitações do conselheiro Leandro, relator da análise da legalidade do Termo de Ajuste firmado entre IPAJM, TJ/ES e Governo do Estado, protocolizadas sob os nºs 44980990 e 44981317, respectivamente, referente à informações quanto ao citado Termo de Ajuste, sob o argumento de que a solicitação não guarda relação direta ou indireta com as atribuições do Conselho Fiscal, e ainda a falta de competência temporal deste Conselho para deliberar sobre o assunto, uma vez que é anterior à existência formal e material do atual Conselho; OF. Nº.907/IPAJM/GPE, do Presidente Executivo do IPAJM, datado de 28/09/2009, em resposta ao Processo nº 45317631, negando o pedido da relação nominal dos Magistrados do Egrégio Tribunal de Justiça, ativos e inativos, com suas respectivas contribuições previdenciárias e ainda o percentual descontado à título de reposição de débito, sob o argumento de que, como os fatos ocorreram em 1998, falta também ao Conselho Fiscal competência temporal para deliberar sobre o assunto. O Sr. Carlos Thadeu informou ainda que não partiu da Presidência deste Conselho qualquer solicitação de substituição do conselheiro representante do Poder Legislativo por motivo de ausências, ficando solicitado apenas que se oficie o SINDILEGIS para indicação de outro representante suplente, pois, segundo informações, o atual não é mais sindicalizado. Na oportunidade, o conselheiro Leandro se reportou à matéria publicada sobre o Termo de Ajuste citado acima esclarecendo que, à medida que as atas são aprovadas, são disponibilizadas no site do Instituto, independente se o parecer que porventura esteja descrito na ata for aprovado ou não. Para evitar outros contratempos, ficou acordado que os  futuros pareceres serão transcritos nas atas somente depois de aprovados pelo Conselho Fiscal. Com a palavra, a conselheira Simony questionou ao Presidente do Conselho o motivo pelo qual o mesmo deu ordens ao Secretário do Conselho para encaminhar o Parecer referente ao Termo de Ajuste firmado entre o IPAJM, TJ/ES e Governo do Estado, ao e-mail do Auditor do Ministério da Previdência, Sr. Allex Albert, sem contudo o referido parecer não ter sido aprovado pelo Conselho. Em resposta, o Sr. Carlos Thadeu disse que foi devido à solicitação daquele Auditor, para que o mesmo obtivesse algumas informações a fim de subsidiar sua Auditoria a ser realizada no IPAJM no mês de outubro do corrente ano. Foi informado pelo Presidente do Conselho, que na última reunião do Conselho Administrativo do IPAJM foi distribuído a um dos conselheiros o processo em que o Conselho Fiscal solicita providências quanto aos efeitos da Resolução nº 041/2007 do Tribunal de Justiça. Outro ponto da reunião do Conselho Administrativo que foi abordado pelo Sr. Carlos Thadeu, foi quanto à solicitação de publicidade no Diário Oficial dos pareceres de análise dos balancetes mensais elaborados este Conselho, o qual também foi distribuído. Por fim, ficou definido que a próxima reunião ordinária do Conselho Fiscal realizar-se-á no dia 26/10/2009 às 09:30h, devido ao possível ponto facultativo decretado em virtude da comemoração ao Dia do Servidor Público.  Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião da qual eu, JHONATAS DE SOUZA PINHEIRO, Secretário do Conselho, lavrei apresente ata que lida e aprovada vai assinada pelo Presidente e demais Conselheiros.

CARLOS THADEU TEIXEIRA DUARTE                     LEANDRO BARBOSA MORAIS

Conselheiro Presidente – SINDIJUDICIÁRIO                      Conselheiro – Intersindical

SIMONE CALIMAN RANGEL                                  SIMONY PEDRINI NUNES RATIS                                         

Conselheira – Poder Judiciário                                     Conselheira – Poder Executivo                                           

ILSO RONCHI JUNIOR                                                   EVANDRO BASTOS SIDRIM

Conselheiro – Poder Legislativo                                         Conselheiro – SINDILEGIS
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